
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 392.519 - SP (2017/0058882-7)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : TADEU JOSE MIGOTO FILHO  - PR061564 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : FABIANO ALVES PEREIRA (PRESO)

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ORDINÁRIO. INADEQUAÇÃO. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO 
PREVENTIVA. RISCO DE REITERAÇÃO DELITIVA. NECESSIDADE DE 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
EVIDENCIADO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.
1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a 
hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada 
a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.
2. Havendo prova da existência do crime e indícios suficientes de autoria, a prisão 
preventiva, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal, poderá ser 
decretada para garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência 
da instrução criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal.
3. No caso dos autos, apesar da quantidade de entorpecente apreendida não ser 
vultosa, a ponto de justificar, por si só, o decreto preventivo, entendo que o fato de 
o paciente ter sido preso anteriormente pela prática do mesmo delito de tráfico de 
drogas, justifica sua segregação cautelar, para garantia da ordem pública, como 
forma de evitar a reiteração delitiva. 
4. Habeas corpus não conhecido.

 

  

 ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, não 
conhecer do pedido. Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da 
Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Felix Fischer. 
 
Brasília (DF), 03 de outubro de 2017 (data do julgamento)

MINISTRO RIBEIRO DANTAS  
Relator
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ADVOGADO : TADEU JOSE MIGOTO FILHO  - PR061564 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Trata-se de habeas corpus impetrado em favor de FABIANO ALVES 
PEREIRA, contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo.

Colhe-se dos autos que o paciente teve a prisão em flagrante convertida em 
preventiva, pela suposta prática do delito tipificado no art. 33 da Lei n. 11.343/2006.

Neste habeas corpus, o impetrante sustenta que: a) "ausentes estão os requisitos 
autorizadores da prisão preventiva" (e-STJ, fl. 5); b) "a ser mantida a custódia cautelar do 
autuado, ter-se-á agora, em sede de prisão provisória e cautelar, situação muito mais gravosa do 
que aquela que eventualmente lhe seria imposta quando de uma futura sentença condenatória, 
ferindo de morte os princípios da proporcionalidade e da homogeneidade" (e-STJ, fl. 13).

Pleiteia a revogação da prisão preventiva do paciente ou a sua substituição por 
medidas cautelares diversas.

O pedido liminar foi indeferido.
O Ministério Público Federal manifestou-se pela denegação da ordem.
É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a hipótese, 
impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada a existência de 
flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.

Passo à análise das razões da impetração, de forma a verificar a ocorrência de 
flagrante ilegalidade a justificar a concessão do habeas corpus de ofício.

Havendo prova da existência do crime e indícios suficientes de autoria, a prisão 
preventiva, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal, poderá ser decretada para 
garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência da instrução criminal ou para 
assegurar a aplicação da lei penal.

No caso dos autos, a segregação cautelar do paciente foi decretada pelos 
seguintes fundamentos:

"Segundo consta dos autos, policiais militares da Força Tática faziam 
patrulhamento preventivo especializado juntamente com a equipe de canil 
setorial e quando passam defronte à casa do indiciado, o mesmo, ao 
visualizar a viatura policial saiu em desabalada carreira, rumando para o 
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interior da residência. Desceram e foram atrás do investigado, que foi 
detido no fundo do quintal. Em revista pessoal, encontraram a quantia de 
R$ 50,00 em dinheiro e ao efetuarem busca por onde ele havia percorrido, 
encontraram um invólucro plástico, em cujo interior havia cocaína. Em 
seguida, efetuaram buscas no interior da residência com o auxílio do canil, 
sendo que um dos cães localizou certa quantidade de maconha, cerca de 23 
porções escondidas sob um colchão. Indagado naquele momento, acabou 
por confessar a prática delitiva. Assim sendo, deram voz de prisão em 
flagrante delito, ocasião em que foi conduzido para a delegacia de polícia. O 
laudo de constatação provisória de fls. 27-29 indicou tratar-se de cocaína, 
apresentando-se em 25 porções de cor esbranquiçada, pesando 6,95 (Seis 
gramas e noventa e cinco centigramas, e, o laudo de fls. 30-32, indicou 
tratar-se da substância entorpecente conhecida por maconha, 
apresentando-se em 23 porções de erva vegetal ressecada e fragmentada, 
que após apreendida revelou massa bruta total de aproximadamente 66,8 
(sessenta e seis gramas e oitenta decigramas).
[...]
A pena máxima prevista para o delito é superior ao limite mínimo previsto 
de 4 anos, nos termos do art. 313, I, do CPP.
Agregue-se que tal delito reveste-se de extrema gravidade, pois, apesar de 
sua prática não envolver ameaça ou violência, é equiparado a hediondo pela 
legislação vigente, causando vários danos à saúde pública.
Presentes indícios suficientes de autoria e materialidade do delito.
Com bem salientou o parquet, o autuado já esteve preso em razão da 

mesma prática delitiva, tendo respondido ao feito junto à 1ª Vara da 

Comarca de Dracena-SP.
Assim, é notório o risco que delitos desta espécie causam à ordem pública, 
na medida em que fomentam a violência e criminalidade, atingindo, 
principalmente, os jovens nas grandes cidades.
Tampouco se mostra suficiente o mero cumprimento das medidas 
cautelares diversas da prisão, previstas pelo art.319 do Código de Processo 
Penal, uma vez presentes os requisitos da manutenção da custódia cautelar.
De outro vértice, a decretação da prisão ainda se impõe para garantia da 
instrução processual e para assegurar a futura aplicação da lei penal, pois 
não há garantia de que, posto em liberdade, não desaparecerá do distrito da 
culpa.
Observo ainda que a prisão cautelar não viola a presunção de inocência ou 
caracteriza execução antecipada da pena, tendo em vista que a aferição da 
legitimidade da custódia não se funda na culpabilidade do agente ou do fato 
imputado." (e-STJ, fls. 19-20 - grifou-se).

Como se vê, apesar da quantidade de entorpecente apreendida não ser vultosa, a 
ponto de justificar, por si só, o decreto preventivo, entendo que o fato de o paciente ter sido preso 
anteriormente pela prática do mesmo delito de tráfico de drogas, justifica sua segregação cautelar 
para garantia da ordem pública, como forma de evitar a reiteração delitiva.

Sobre o tema, os seguintes precedentes:

"RECURSO  ORDINÁRIO  EM  HABEAS  CORPUS.  TRÁFICO  DE  
ENTORPECENTES. DESCLASSIFICAÇÃO DO DELITO DE TRÁFICO 
PARA USO PRÓPRIO. ALEGAÇÃO QUE ENSEJA  APROFUNDADO  
EXAME  DE PROVA. IMPOSSIBILIDADE NA VIA ELEITA. 
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FLAGRANTE  CONVERTIDO  EM  PRISÃO  PREVENTIVA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. POSSIBILIDADE  DE  REITERAÇÃO  
DELITIVA.  PERICULOSIDADE CONCRETA DO RECORRENTE.   
GARANTIA   DA   ORDEM   PÚBLICA.   CONDIÇÕES  PESSOAIS 
FAVORÁVEIS.  IRRELEVÂNCIA.  DESPROPORCIONALIDADE  
ENTRE A SEGREGAÇÃO PREVENTIVA  E  PENA  PROVÁVEL. 
INVIABILIDADE DE EXAME NA VIA ELEITA. CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. RECURSO DESPROVIDO.
[...]
2. Em vista da natureza excepcional da prisão preventiva, somente se 
verifica  a  possibilidade  da  sua imposição quando evidenciado, de forma  
fundamentada  e  com base em dados concretos, o preenchimento dos  
pressupostos  e  requisitos  previstos no art. 312 do Código de Processo  
Penal  - CPP. Deve, ainda, ser mantida a prisão antecipada apenas  quando  
não  for  possível  a  aplicação  de medida cautelar diversa,  nos  termos  
previstos no art. 319 do CPP. Na hipótese dos autos,  as  instâncias  
ordinárias,  soberanas na análise dos fatos, entenderam   que   restou  
demonstrada  a  maior  periculosidade  do recorrente,  evidenciada  pela 
possibilidade de reiteração delitiva, na  medida  em  que  ostenta  diversos  
outros  registros criminais, inclusive  condenações  anteriores, o que 
demonstra a necessidade da prisão preventiva para a garantia da ordem 
pública.
[...]
Recurso ordinário desprovido."
(RHC 85.178/SP, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA 
TURMA, julgado em 17/8/2017, DJe 28/8/2017).

"RECURSO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO 
PREVENTIVA.REITERAÇÃO  DELITIVA.  GARANTIA  DA ORDEM  
PÚBLICA.  AUSÊNCIA  DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL.
1. A prisão preventiva constitui medida excepcional ao  princípio  da  não 
culpabilidade, cabível, mediante decisão devidamente fundamentada e com  
base em dados concretos, quando evidenciada  a existência de 
circunstâncias que demonstrem a necessidade da medida extrema, nos 
termos do art. 312 e seguintes do Código de Processo Penal.
2. No caso, foi destacado pelas instâncias ordinárias que o recorrente é 
inclinado à prática de crimes, pois ostenta maus antecedentes, inclusive por 
delito da mesma natureza (condenação por delitos  contra o patrimônio e 
registros de processos por tráfico de drogas e associação para tráfico), o 
que, por si só, justifica a prisão preventiva para garantia da ordem pública. 
Precedentes.
3. Recurso em habeas corpus improvido."
(RHC 80.785/MG, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA 
TURMA, julgado em 28/3/2017, DJe 6/4/2017).

Pelos mesmos motivos acima delineados, entendo que, no caso, é inviável a 
aplicação de medidas cautelares diversas da prisão, pois a periculosidade do paciente indica que a 
ordem pública não estaria acautelada com sua soltura. Sobre o tema: RHC 81.745/MG, Rel. 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 1/6/2017, DJe 
9/6/2017; RHC 82.978/MT, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA TURMA, 
julgado em 1/6/2017, DJe 9/6/2017; HC 394.432/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE 
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ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 1/6/2017, DJe 9/6/2017.
Ademais, é "descabido o argumento de desproporcionalidade do cárcere cautelar 

à futura pena do recorrente, porquanto só a conclusão da instrução criminal e a análise completa 
das diretrizes do art. 59 do Código Penal serão capazes de revelar qual será a pena adequada e o 
regime ideal para o seu cumprimento, sendo inviável tal discussão neste momento, bem como 
impossível a concessão da ordem por presunção" (RHC 61.444/RS, Rel. Ministro REYNALDO 
SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 6/10/2015, DJe 13/10/2015).

Ante o exposto, não conheço do habeas corpus.
É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2017/0058882-7 HC 392.519 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00027789720168260416  20160000778330  21887509320168260000  27789720168260416

EM MESA JULGADO: 03/10/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. CÉLIA REGINA SOUZA DELGADO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : TADEU JOSE MIGOTO FILHO  - PR061564 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : FABIANO ALVES PEREIRA (PRESO)

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Prisão Preventiva

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da Fonseca 

votaram com o Sr. Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Felix Fischer.
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